
Ata da 8ª Reunião de escuta com artistas, fazedores de Cultura e cidadãos de

Três Corações-MG. Às 19 horas, do dia 05 de junho de 2024, os cidadãos,

artistas e fazedores de cultura de Três Corações, abaixo assinados,

representantes do Conselho Municipal Políticas Culturais, em parceria com a

Secretaria de Cultura, se reuniram na Casa de Cultura de Três Corações para dar

andamento à discussão sobre as diretrizes dos editais da PNAB, da

implementação do Sistema Municipal de Cultura no município, eleição do

Conselho Municipal de Políticas Culturais e agendamento das contrapartidas

da Lei Paulo Gustavo. Estavam presentes representantes da música, cultura

popular, folia de Reis, , literatura, teatro, Hip Hop, audiovisual, circo, dança,

artesanato, os servidores públicos Lúcio Flavo Lorena e Alexandre Almeida

(Queijinho) representando a Seltc,Secretaria de Lazer, Turismo e Cultura de Três

Corações-MG e Ronildo Prudente representando o Conselho Municipal de

Políticas Culturais. Após a leitura da ata da reunião anterior, Ronildo apresentou

a pauta que seria abordada na reunião e a palavra foi aberta a todos os

presentes. Ronildo iniciou falando sobre a necessidade de algumas reuniões

para entendimento detalhado sobre a aplicação dos editais da Política Cultura

Viva, para estudo mais aprofundado das regras e aplicação dos editais modelo

do MINC de forma mais inclusiva e democrática, sendo assim, primeiro serão

lançados os editais de Fomento e Premiação e tão logo aconteçam as escutas

públicas para as diretrizes dos editais da Política Cultura Viva serão lançados

esses editais específicos. O Lúcio lembrou que logo após a definição será feita a

adequação orçamentária. Ronildo citou que quanto ao agendamento e

realização das contrapartidas dos projetos aprovados na Lei Paulo Gustavo,

vários proponentes estão reclamando da demora por parte da Secretaria de

Cultura e Secretaria de Educação para aprovar as propostas de contrapartida e

agendar os trabalhos, os proponentes reclamam que está causando atraso no

término dos projetos e atrapalhando a agenda de seus outros trabalhos.

Adoniram citou que o video clipe que foi aprovado no edital não pode ser

exibido na escola onde foi  realizar a contrapartida, a pedido da diretora, que

justificou que era inadequado exibir na escola porque havia uma cena de beijo

e a noiva sentava na perna do noivo.  A Paula Aguiar informou que realizaram a

contrapartida na escola, que havia sido agendado com a Secretaria e a escola, e

que receberam autorização da Secretaria para realizar e que agora a Secretaria

não está aceitando a realização e também não informa qual a solução para este

caso. Anexas seguem as cartas do Proponente Rafael Matos, inclusive com

documentos da tentativa de agendamento e do André Correia, representante

do proponente Patrick Moisés, que reforçam a inoperância da Secretaria de

Cultura nesse processo. Ronildo esclareceu, embasado no art.29 da Lei Paulo 



Gustavo, que o município tem até  setembro de 2025 para prestar contas à

União. E que a prestação de contas dos proponentes para o município, quem

tem a prerrogativa de definir é o próprio município, não há previsão na lei para

essa data. Salientou, no entanto, que foi pactuado com a Secretaria de Cultura,

e explícito nos editais, que o prazo para contrapartida e prestação de contas

seria até 30/09/2024. Ronildo informou ainda que essa data foi um acordo,

porém, é passível de mudanças para atender ao interesse público e que isso

também está explícito no edital:  “a Secretaria de Lazer, Turismo e Cultura

poderá sugerir mudanças a qualquer momento para melhor atender ao

interesse público”. Para resolver essa questão específica do prazo, foi proposto

aos agentes culturais aprovados, que estão agendando suas contrapartidas,

que dialoguem com a Secretaria de Cultura e entendam que a  mudança no

prazo e local das contrapartidas não ferem o que está previsto no edital, porém,

foi um acordo e todos se prepararam para terminar o projeto dentro dessa data.

A partir daí, Ronildo apontou uma questão, que essa sim, considera mais grave,

foi informado a todos os presentes que o Secretário de Cultura, Paulinho Duarte,

vai primeiro assistir todos os videoclipes, e todos os filmes que serão exibidos

nos projetos de cinema itinerante, para depois autorizar as contrapartidas.

Ronildo informou que isso sim, fere o edital e sai totalmente da proposta Política

Pública de Cultura, citou que não existe precedentes para esse tipo de

intervenção  por parte de Secretarias de Cultura no país,  não existe no edital

previsão dessa intervenção, que pode, inclusive,ser confundida com censura, e

que isso é ilegal e não pode prosperar. O Lúcio informou que não é para

censurar, que o Secretário quer assistir e que é um direito dele de assistir,

Ronildo reforçou que sim, é um direito, porém, se não é para controlar o que vai

ser exibido, porque então tem que assistir previamente? É só dar andamento no

processo de contrapartidas e assistir depois. Essa ação está atrasando a

apresentação das contrapartidas, porém, a questão principal não é essa, a

questão principal é que a Secretaria de Cultura está com intervenções não

previstas no edital e em nenhuma Lei de Políticas Públicas e de fomento.

Ronildo citou o artigo 7.8 dos editais da Lei Paulo Gustavo em Três Corações-

MG. “As propostas que apresentarem quaisquer formas de preconceito de

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão

desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º
da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa”. E informou que  o

crivo e seleção dos projetos apresentados já foram realizados pela empresa que

a própria Secretaria de Cultura contratou para esse serviço, sendo assim os

projetos já foram aprovados por profissionais qualificados para isso e

considerados aptos a serem realizados. O Lúcio citou que, como estamos

tratando de contrapartidas em ambiente escolar é necessário sim que haja um 



controle. Ronildo concordou e sugeriu então que essa ação seja feita pela

direção da escola, a direção da escola assiste o video previamente e se achar

inadequado, o proponente realiza somente a roda de conversa, enfatizando  

que tem que ser sem prejuízo para o proponente, porque seu projeto já foi

avaliado e aprovado. Para encerrar esse assunto Ronildo citou os princípios das

Políticas Públicas de Cultura: “eficiência, racionalidade administrativa e

desburocratização”. O Lúcio leu uma carta direcionada aos artistas explicando

que a Secretaria não está censurando, nem controlando os projetos, apenas

organizando para maior transparência e melhor distribuição dos produtos dos

editais, salientou a importância da parceria entre a Secretaria e os artistas. A

partir desse momento passou-se para o assunto do Plano Municipal de Cultura,

o Lúcio informou que já foi enviado para a Secretaria de Governo e estão

aguardando a resposta. Foi lembrado mais uma vez dessa urgência para

implementação do Sistema Municipal de Cultura até o dia 11 de julho de 2024.

Ronildo citou que a candidatura para o Conselho Municipal de Políticas

Culturais foi prorrogado por falta de interesse dos artistas em se candidatar,

enfatizou que a eleição e nomeação do Conselho é obrigatória para que se

implemente o SMC até 11 de julho de 2024. Ronildo fez a leitura da Minuta do

Edital de Fomento da PNAB, que foi proposto de acordo com as diretrizes

definidas nas  escutas públicas em parceria com a Secretaria de Cultura. As

minutas dos editais e todos anexos, foram enviados para o Lúcio no dia

06/06/2024, para apreciação da Secretaria e encaminhamento ao setor da

prefeitura responsável pela publicação dos editais, foi solicitado, por meio de

ofício, que segue anexo, que a prefeitura dê um atenção especial para cumprir

o cronograma pactuado entre a sociedade civil e a Secretaria de Cultura e

publique os editais até 01 de julho de 2024. No mesmo ofício, reforçamos a

urgência da votação e aprovação do Plano Municipal de Cultura. Ronildo

enfatizou, mais uma vez, que tanto na Lei Aldir Blanc, quanto na Lei Paulo

Gustavo, o Conselho Municipal de Políticas Culturais, a sociedade civil e a

Secretaria de Cultura cumpriram sua parte e entregaram todo o material em

tempo hábil para a prefeitura cumprir o cronograma previsto, porém, por

questões exageradamente burocráticas e por falta de espaço para diálogo, os

prazos não foram cumpridos. Esse ano, mais uma vez, entregamos todo o

material em tempo hábil, com um mês de antecedência, sendo assim

esperamos que consigamos cumprir o cronograma. Para qualquer colaboração

ou esclarecimentos sobre a PNAB, colocou o Conselho Municipal de Políticas

Culturais à disposição. Lúcio mais uma vez, salientou a importância da parceria

entre a Secretaria de Cultura  e a Sociedade civil e colocou-se a disposição para

qualquer assunto relacionado as políticas públicas de cultura. A reunião foi
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foi encerrada às 21:20, esta ata foi escrita por Ronildo Prudente e foi gravada e

transmitida ao vivo pelo instagram do Ronildo, abaixo segue o link da gravação. A

próxima reunião será no dia 12/06/2024.

Link da gravação da reunião https://www.instagram.com/reel/C72q1-Mgmyo/?

igsh=MWttZHFjbjhlcGdiMg==


























